
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0587662-97.2013.815.0000
RELATOR         : Desembargador João Alves da Silva
REQUERENTE  : Ministério Público da Paraíba
REQUERIDO   : Município de Mãe D´Água, representado por seu Prefeito

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI 
MUNICIPAL.  REVOGAÇÃO.  PERDA  DO  OBJETO. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO. CPC, ART. 267, VI.

“A  revogação  superveniente  do  ato  estatal  impugnado  faz 
instaurar situação de prejudicialidade que provoca a extinção 
anômala  do  processo  de  fiscalização  abstrata  de 
constitucionalidade,  eis  que  a  ab-rogação  do  diploma 
normativo questionado opera, quanto a este, a sua exclusão 
do sistema de direito positivo, causando, desse modo, a perda 
ulterior de objeto da própria ação direta, independentemente 
da ocorrência, ou não, de efeitos residuais concretos.”1

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos 
do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 171.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo 
Ministério Público Estadual, por meio do seu Procurador-Geral de Justiça, legitimado 
pela Constituição Estadual, a teor do seu art. 105, I, “a”, 3, objetivando a  declaração 
da inconstitucionalidade do art. 1º, § 1º, e art. 2º, incisos IV, V e VI, da Lei nº 133 “A”, 
de 30 de junho de 1997, do Município de Mãe D´Água, que “autoriza contratações 
por tempo determinado e dá outras providências”.

1 STF - ADI 1445 QO – Rel. Min. Celso de Mello - Tribunal Pleno - j. 03/11/2004 - DJ 29/04/2005  - p. 08. 



Alega, em síntese, que a incompatibilidade material da Lei com 
a Constituição do Estado da Paraíba reside no fato de que “a necessidade temporária 
de excepcional interesse público é verificada a partir de situação fora do comum, 
anormal e imprevisível  que dá ensejo à contratação por tempo determinado de 
servidor público”.

Segundo argumenta, a contratação temporária de pessoal há de 
se fundar em necessidade administrativa que foge à normalidade, apresentando-se 
em situações incomuns e imprevistas, que reclamam a adoção de medidas urgentes e 
capazes de normalizar, em curto espaço de tempo, a situação apresentada.

Assevera  que  os  dispositivos  mencionados  “limitam-se  a 
elencar  como  situações  passíveis  de  contratação  por  tempo  determinado 
praticamente  toda  a  gama  de  serviços  públicos  municipais,  ao  referir-se 
genericamente a segurança, atividades de apoio a cultura, a pesquisa e a educação, 
limpeza urbana, educação e creches públicas, todas estas atividades permanentes e 
cotidianas  do  município,  sem  qualquer  especificação  de  situações  anormais  e 
extraordinárias  a  permitir  as  contratações  temporárias”,  bem como a  “situações 
corriqueiras (licenças, serviços básicos etc) como sendo excepcionais, permitindo, 
dessa forma, ao Chefe do Poder Executivo, a contratação por excepcional interesse 
público em situações normais no âmbito da Administração Pública”.

Acrescenta, ainda, que as referidas normas “deixam em aberto 
excessiva margem de discricionariedade ao Chefe do Poder Executivo, que poderá, 
ao seu alvedrio,  definir  as situações concretas  de afastamento da incidência  da 
regra do concurso público, não se compatibilizando tal solução normativa com o 
que preconizam as Constituições Federal e Estadual”.

Pede, por isso, a concessão de medida cautelar a fim de “que se 
abstenha de realizar novas contratações com base no art. 1º, § 1º, e art. 2º, incisos IV, 
V e VI, Lei nº 133 “A”, de 30 de junho de 1997, do Município de Mãe D´Água”.

Para  tanto,  argumenta  que  está  presente  a  fumaça  do  bom 
direito, consubstanciada na incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o 
art. 30, VIII e XIII, da Constituição Estadual.

O perigo na demora, segundo aponta, “resulta da lesão atual e 
permanente ao patrimônio material e moral do Município, a cujos habitantes, a 
exemplo  dos  demais  paraibanos,  a  Carta  Estadual  assegura  o  direito  a  uma 
Administração proba, justa,  eficaz e amoldada pelo menos ao senso comum de 
moralidade no trato da coisa pública”.

Pedido cautelar restou indeferido (fls. 36/40).

Citado,  o Estado da Paraíba pediu a improcedência do pedido 



inicial (fls. 65/71).

Notificados  para  prestar  as  informações,  o  Presidente  da 
Câmara Municipal e o Prefeito do Município de Mãe D´água noticiam a revogação 
integral da lei impugnada pela Lei nº 425/2014, em vigor a partir de 27 de agosto do 
ano de 2014.

A Procuradoria  da Justiça  pugnou pela  extinção do processo 
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

É o relatório. 

VOTO

Através  da  presente  ação  direta  de  inconstitucionalidade, 
intenta  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba  a  declaração  de 
inconstitucionalidade do art. 1º, § 1º, e art. 2º, incisos IV, V e VI, da Lei nº 133 “A”, de 
30 de junho de 1997, do Município de Mãe D´Água, que “autoriza contratações por 
tempo determinado e dá outras providências”.

Conforme noticiam os autos, a lei objeto do litígio foi revogada, 
integralmente, por uma outra, de nº 425/2014, em vigor a partir de 27 de agosto do 
ano de 2014. 

Instado a se manifestar,  o  autor  da ação pede a extinção do 
processo, sem resolução do mérito, face à perda superveniente do objeto.

Como  se  sabe,  uma  das  facetas  do  interesse  de  agir  se 
consubstancia no interesse-utilidade. Vale dizer, só há utilidade na jurisdição acaso o 
processo seja apto a oferecer ao autor o resultado favorável que se busca em sua 
petição.

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery asseveram 
que “existe interesse processual quando a parte tem necessidade de ir a juízo para 
alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando esta tutela jurisdicional pode trazer-
lhe alguma utilidade do ponto de vista prático”.2

No caso, a pretensão inicial do autor reside na declaração de 
inconstitucionalidade da norma impugnada. Ou seja, o demandante objetiva alijar do 
ordenamento jurídico os dispositivos que reputa incompatíveis com a Constituição 
do Estado.

A superveniência de outra norma, revogando os dispositivos 
indicados, importa na perda do objeto do processo, atraindo a aplicação do art. 267, 

2 Código de Processo Civil e legislação extravagante. 11ª ed., rev., ampl. e atual. São Paulo:Editora Revista dos Tribunais, 
2010, p. 526.



VI, do Código de Processo Civil, já que o julgamento do litígio não implicará efeito 
algum.

Neste sentido, confiram-se as palavras do Min. Celso de Mello, 
para  quem  “a  revogação  superveniente  do  ato  estatal  impugnado faz  instaurar 
situação  de  prejudicialidade  que  provoca  a  extinção  anômala  do  processo  de 
fiscalização  abstrata  de  constitucionalidade,  eis  que  a  ab-rogação  do  diploma 
normativo questionado opera, quanto a este, a sua exclusão do sistema de direito 
positivo, causando, desse modo, a perda ulterior de objeto da própria ação direta, 
independentemente da ocorrência, ou não, de efeitos residuais concretos.”3

O entendimento apontado perdura até a atualidade, consoante 
se pode observar dos recentes julgados do Supremo Tribunal Federal:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Decreto nº 153-R, de 16 de 
junho  de  2000,  editado  pelo  Governador  do  Estado  do  Espírito 
Santo.  ICMS:  concessão de crédito  presumido.  Liminar  deferida 
pelo  pleno  desta  corte.  Revogação  tácita.  Perda  de  objeto.  1.  O 
Decreto nº 1.090-R/2002, que aprovou o novo regulamento do ICMS 
no Estado do Espírito Santo, deixou de incluir no rol das atividades 
sujeitas a crédito presumido do tributo “as operações internas e 
interestaduais com mercadoria ou bem destinados às atividades de 
pesquisa  e  de  lavra  de  jazidas  de  petróleo  e  gás  natural 
enquadrados no REPETRO”, as quais eram objeto de impugnação 
na presente ação direta. 2. A jurisprudência desta Corte é pacífica 
quanto à prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, 
por perda superveniente de objeto, quando sobrevém a revogação 
da  norma  questionada.  Precedentes.  3.  Ação  direta  de 
inconstitucionalidade  julgada  prejudicada,  em  razão  da  perda 
superveniente de seu objeto”.4

“Agravo  regimental  –  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  – 
Medida  provisória  convertida  em  lei  –  Crédito  extraordinário  – 
Eficácia da norma – Exaurimento – Agravo regimental não provido. 
1. Medida Provisória nº 420/08, convertida na Lei nº 11.708/08, que 
abriu crédito extraordinário em favor da União, com fundamento no 
art. 167, § 2º, da Constituição Federal. Créditos dessa natureza têm 
vigência  temporalmente  limitada  ao  exercício  financeiro  para  os 
quais  foram  autorizados,  salvo  se  editados  nos  últimos  quatros 
meses desse exercício, circunstância em que suas realizações serão 
postergadas para o exercício financeiro seguinte. 2. Como a medida 
provisória objeto desta ação foi publicada em fevereiro de 2008, é 
possível concluir que os créditos previstos ou já foram utilizados ou 
perderam  sua  vigência  e,  portanto,  não  subsistem  situações 
passíveis  de  correção  no  presente,  na  eventualidade  de  se 

3 STF - ADI 1445 QO – Rel. Min. Celso de Mello - Tribunal Pleno - j. 03/11/2004 - DJ 29/04/2005  - p. 08. 
4 STF - ADI 2352 -Rel. Min. Dias Toffoli - Tribunal Pleno – j. 01/06/2011 – Dje-157 – Div. 16/08/2011 – Publ. 17/08/2011.



reconhecer  a  sua  inconstitucionalidade.  Há,  portanto,  perda 
superveniente  de  objeto  considerado  o  exaurimento  da  eficácia 
jurídico-normativa  do  ato  hostilizado.  3.  A  jurisprudência  desta 
Corte  é  pacífica  quanto  à  prejudicialidade  da  ação  direta  de 
inconstitucionalidade por perda superveniente de objeto, que tanto 
pode decorrer da revogação pura e simples do ato impugnado como 
do exaurimento de sua eficácia . Precedentes. 4. Não é passível o 
recebimento dessa ação como ação de descumprimento de preceito 
fundamental,  uma  vez  que  não  subsistem  quaisquer  efeitos 
jurídicos a serem regulados. 5. Agravo regimental não provido”.5

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI 
ALAGOANA N. 6.121/1999.  INSTITUI FAIXAS VENCIMENTAIS 
DE  PAGAMENTO  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  PODER 
EXECUTIVO  ALAGOANO,  CONCEDE  ABONO  E  REAJUSTA 
VENCIMENTOS  DO  QUADRO  DE  PESSOAL  DA  POLÍCIA 
CIVIL.  1.  A  Lei  alagoana  n.  6.121/1999  foi  revogada  tacitamente 
pelas  Leis  n.  6.252/2001,  6.253/2001,  6.276/2001,  6.592/2005  e 
6.788/2006,  que versaram sobre matéria objeto da lei  impugnada. 
Precedentes.  2.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  julgada 
prejudicada em razão da perda superveniente de seu objeto”.6

Relevante destacar, ainda, como já fez o Ministro, que a perda 
superveniente do interesse, e, por consequência, do objeto da ação declaratória de 
inconstitucionalidade deve ser decretada independentemente da existência ou não 
dos efeitos residuais concretos da lei revogada.

Esta conclusão decorre da própria natureza da ação direta de 
inconstitucionalidade, inapta para tutelar interesses concretos, limitando-se somente 
à tutela da ordem jurídica.

Este  entendimento,  aliás,  foi  adotado pela  primeira  vez pelo 
Ministro Paulo Brossard, que assentou:

“Quanto  aos  eventuais  efeitos  que  a  lei  revogada  possa  ter 
produzido no período de sua vigência, não pode ser ele abarcado 
pelo  específico  interesse  de  agir,  reservado  exclusivamente  às 
pessoas e entidades arroladas no art. 103 da Constituição, que é a 
declaração  'in  abstrato'  da  inconstitucionalidade  da  lei  ou  ato 
normativo federal ou estadual. A discussão dos efeitos concretos 
da  lei  revogada,  no  período  em  que  esteve  vigente,  por  não 
condizer com a via excepcional da ação direta, deve ser remetida às 
vias  ordinárias  por  ser  esta  adequada  à  discussão  das  situações 

5 STF - ADI 4041 AgR-AgR-AgR – Rel. Min. Dias Toffoli -  Tribunal Pleno – j. 24/03/2011 – Dje-113 – Divulg. 13/06/2011 – 
public. 14/06/2011.

6 STF - ADI 2118 – Rel(a) Min. Cármen Lúcia - Tribunal Pleno - j. 13/05/2010 – Divulg. 17/06/2010 – Public. 18/06/2010. 
REPUBLICAÇÃO: DJe-145 DIVULG 05-08-2010 PUBLIC 06-08-2010 EMENT VOL-02409-02 PP-00340 



jurídicas individuais e concretas”.7

No mesmo sentido:

“Esta  Corte,  por  outro  lado,  já  firmou  o  entendimento  de  que, 
ocorrendo a  revogação  superveniente  da norma atacada em ação 
direta,  esta perde o seu objeto independentemente de a referida 
norma ter, ou não, produzido efeitos concretos. Questão de ordem 
que se resolve dando-se por prejudicada a presente ação direta de 
inconstitucionalidade”.8

“Ocorrendo a revogação superveniente da norma atacada em ação 
direta,  esta perde o seu objeto,  independentemente de a referida 
norma ter, ou não, produzido efeitos concretos. III. - Precedentes do 
STF: ADIn 2.097-PR, Moreira Alves, Plen., 04.5.2000; ADIn 1.203-PI, 
Celso de Mello, Plen., 19.4.95. IV. - ADIn julgada prejudicada”.9

Isto posto, tendo em vista os precedentes do Pretório Excelso, 
bem assim a revogação da lei impugnada, voto pela extinção da ação, sem resolução 
do mérito, face à perda superveniente do objeto e do interesse de agir (CPC, art. 
267, VI). 

É como voto.

DECISÃO

O Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba decidiu, à unanimidade, julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.  Relator: 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva.  Participaram,  ainda,  do 
julgamento,  os  Excelentíssimos Desembargadores  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, José Ricardo Porto (Vice-Presidente), Carlos Martins Beltrão Filho,  José 
Aurélio da Cruz,  Luiz Sílvio Ramalho Júnior,  Abraham Lincoln da Cunha Ramos, 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, Joás de Brito Pereira Filho,  Maria das Neves do 
Egito de Araújo Duda Ferreira e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. Impedido o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho). Impedido, ainda, o Exmo. Des. Márcio Murilo da 
Cunha Ramos. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Maria das Graças de Morais 
Guedes, Leandro dos Santos, Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, Arnóbio 
Alves Teodósio (Corregedor-Geral  de Justiça)  e  José Guedes  Cavalcanti  Neto Juiz 

7 STF - ADI 709 / PR – Rel. Min. Paulo Brossard – Tribunal Pleno – j. 07/10/1992 – DJ 20/05/1994.
8 STF - ADI 1952 QO / DF – Rel. Min. Moreira Alves – Tribunal Pleno – j. 12/06/2002 – DJ 09/08/2002.
9 STF - ADI 2515 – Rel. Min. Carlos Velloso - Tribunal Pleno – j. 13/12/2001 - DJ 01/03/2002 – p. 31. 



Convocado para substituir o Des. João Benedito da Silva).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Valberto 
Cosme de Lira,  Procuradora de Justiça  em substituição ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça. 

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonseca Xavier de 
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de abril de 
2016 (data de julgamento).

João Pessoa, em 14 de abril de 2016.

Desembargador João Alves da Silva 
Relator


